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TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

1.1. O presente termo de referência tem como objeto  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

PARCELADA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR, 

ENVOLVENDO O PROCESSAMENTO DE ROUPAS E TECIDOS EM GERAL EM TODAS AS 

SUAS ETAPAS INCLUINDO LAVAGEM E PASSAGEM,  PARA  ATENDIMENTO  AS 

UNIDADES DE SAÚDE DE FLORES DE GOIÁS, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento;

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se  

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Em caso de prorrogação da ata, 

poderá ser renovado o quantitativo e valores originalmente registrados, na forma do art. 84 da Lei 

nº 14.133/2021.

1.5. Considerando o Sistema de Registro de Preços (SRP), as quantidades apresentadas e futuramente 

registradas são apenas ESTIMATIVAS, não obrigando o Município a adquiri-las, no todo ou em parte.

1.6. Os  serviços  deverão  obedecer  aos  registros/portarias/carimbos  dos  órgãos  fiscalizadores 
responsáveis de acordo com a legislação vigente.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 370.161,12 (trezentos e setenta mil, cento sessenta e um 
reais  e  doze  centavos),  conforme  custos  unitários  descritos  na  tabela  abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 1
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total

1

CONTRATAÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
LAVANDERIA  HOSPITALAR,  ENVOLVENDO  O 
PROCESSAMENTO DE ROUPAS E TECIDOS EM GERAL 
EM TODAS AS SUAS ETAPAS INCLUINDO LAVAGEM E 
PASSAGEM,  DESDE  SUA  UTILIZAÇÃO  ATÉ  SEU 
RETORNO  EM  IDEAIS  CONDIÇÕES  DE  REUSO,  SOB KG 33.600 R$ 11,0167 R$ 370.161,12
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SITUAÇÕES  HIGIÊNICO-SANITÁRIAS  ADEQUADAS, 
ESTAR  LIVRES  DE  MICRO-ORGANISMOS 
PATOGÊNICOS QUE POSSAM CAUSAR DOENÇAS AO 
LOCAL  A  SER  LOCALIZADOS  OS  MESMOS.  COM 
LOGÍSTICA  INCLUSA,  SOB  SITUAÇÕES  HIGIÊNICO-
SANITÁRIAS ADEQUADAS. CONSIDERANDO QUE NÃO 
POSSUI LAVANDERIA NO MUNICÍPIO DE FLORES,  E 
CONSIDERANDO QUE O ORÇAMENTO INCLUINDO O 
TRANSPORTE  (LEVAR/BUSCAR)  ONERA  MUITO  O 
VALOR  FINAL  DO  SERVIÇO.  E,  AINDA 
CONSIDERANDO  QUE,  AS  LAVANDERIAS  MAIS 
PRÓXIMAS AO MUNICÍPIO DE FLORES ENCONTRAM-
SE  EM  BRASÍLIA  E  VALPARAÍSO/GO.  O  MUNICÍPIO 
ESTABELECE  UM  RAIO  DE  300KM  PARA  LEVAR  E 
BUSCAR AS ROUPAS/TECIDOS.

Valor Total Estimado R$ 370.161,12

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1.  A terceirização do serviço de higienização e desinfecção da roupa hospitalar, se faz necessária uma vez que a 
Secretaria  Municipal  de  Saúde não  dispõem no momento  de  equipamentos,  espaço físico,  profissionais  
qualificados e insumos para higienizar e desinfetar roupas que compõe o enxoval hospitalar, possibilitará uma 
boa relação custo x benefício já que a secretaria municipal de saúde não precisará arcar com entrega e extravio 
de peças, quebra de maquinários, além de economizar significativamente com despesas de água e luz.

3.2. Mais  detalhes  quando  a  fundamentação  da  presente  contratação  encontra-se  pormenorizada  em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

4.1. O Município de Flores de Goiás optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa razão a 
presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A terceirização dos serviços de lavanderia hospitalar para o Fundo Municipal de Saúde de Flores 
de Goiás apresenta um desempenho esperado superior, uma vez que empresas especializadas possuem 
expertise e tecnologia avançada para garantir a higienização adequada dos materiais hospitalares. Essa 
solução é compatível com a infraestrutura existente, pois não requer investimentos em equipamentos ou 
instalações  adicionais,  permitindo  que  a  prefeitura  se  concentre  em suas  atividades  principais.  A 
facilidade de implementação é um ponto forte, já que a contratação de uma empresa terceirizada pode 
ser realizada rapidamente, sem a necessidade de treinamentos extensivos para o pessoal interno. Além 
disso, a escalabilidade é garantida, pois a empresa contratada pode ajustar sua capacidade para atender 
a demandas futuras sem dificuldades.

5.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP justifica-se pela natureza contínua, recorrente 
e variável da demanda por serviço de higienização e desinfecção da roupa hospitalar ao longo do 
exercício, o que permite ao Município realizar os serviços de forma parcelada conforme a demanda. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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6.2. Responsabilizar-se por acidentes na execução dos serviços, bem como responder civil e/ou criminalmente, por 
quaisquer danos causados, diretamente ou indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo e manter a CONTRATANTE a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações  
de seus empregados e/ou de terceiros, em decorrência da prestação dos serviços contratados;

6.3. Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, assumindo 
todas  as  obrigações  e  encargos legais  inerentes  e  respondendo integralmente  pelos  ônus  resultantes  das 
infrações cometidas; 

Indicação de marcas ou modelos

6.4. Na presente contratação não haverá necessidade da indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s). 
Da vedação de contratação de marca ou produto 

6.5. Não será vedado.

Registro de Preço: 

6.6. Não serão admitidos preços diferentes;

6.7. Não poderá o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de 
Referência;

6.8. O critério de julgamento da licitação será o de menor preço por item sobre o preço estimado.

6.9. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de  redução  dos  preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos objetos registrados, nas seguintes situações:

6.10.  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.11. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

6.12.  os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do  
orçamento estimado.

6.13. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

6.14. o índice estabelecido para reajustamento é o Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M).

6.15. Em caso de repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, o pedido do interessado deverá estar 
obrigatoriamente acompanhado de comprovação da ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou 
de fatos imprevisíveis, ou ainda de fatos previsíveis de consequências incalculáveis.

6.16. Na composição dos preços, o licitante deverá considerar que o fornecimento terá vigência inicial de 1 
(um) ano, podendo ser prorrogado por igual  período. Assim, deverão ser contempladas todas as oscilações 
previsíveis de preços de mercado durante esse prazo.

6.17. O  reequilíbrio  econômico-financeiro  somente  será  concedido  caso  o  pedido  atenda  aos  requisitos 
previstos no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, a simples variação de preços 
decorrente de fatos previsíveis não autoriza a repactuação ou revisão contratual.
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6.18. O cadastro reserva será feito por meio do registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 
de acordo com a ordem de classificação.

6.19. A habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  só  será  realizada  quando  houver  
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. Isso pode ocorrer nas seguintes situações: 

6.20. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços nos prazos e condições estabelecidas 
no edital; 

6.21.  quando houver cancelamento do registro desse fornecedor ou do registro de preços.

6.22. O órgão ou entidade poderá participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto  
(itens) no prazo de validade daquela de que já tiver participado, nas hipóteses de ocorrência de ata que tenha  
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; quando o saldo registrado não for suficiente para  
cobrir o período de validade da ata.

6.23. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.24. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.25. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;

6.26. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

6.27. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.28. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,  
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.29. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.30. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente  comprovadas  e 
justificadas: 

6.31. Por razão de interesse público;

6.32. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.33. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado.

6.34. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser  
remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre  os órgãos ou as  entidades participantes e  não  
participantes do registro de preços

6.35. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil  
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o 
quantitativo e valores originalmente registrados, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

7. DAS AMOSTRAS
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7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e III, 
alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual – MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e  
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI.

11.1.3. Na  licitação,  deverá  ser  assegurada,  como  critério  de  desempate,  preferência  de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 
5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006;

11.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO REGIONAL até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 123/2006, para 
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na  modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será por demanda.

13. PROPOSTA DE PREÇOS

13.1.  Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a 
que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

13.2.  A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
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14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

14.1.8. No  caso  de  atividade  adstrita  a  uma  legislação  específica:  ato  de  registro  ou  autorização  para 
funcionamento expedido pelo órgão competente.

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
14.2. A  REGULARIDADE  FISCAL,  SOCIAL  E  TRABALHISTA será  comprovada  mediante  a 

apresentação dos seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação 
irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição 
e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 
cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar 
de prestador de serviço.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a  
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado 
de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas  (CNDT),  emitida  por  órgão  competente  da  Justiça  do  Trabalho  (conforme Art.  3°  da  Lei  Nº 
12.440/2011);

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 
melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 
ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. Além das  declarações  constantes  dos  itens  específicos  acima a  licitante  deverá  apresentar  ainda  as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.3.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);

14.3.2. Declaração de que cumpre as  exigências  de reserva  de cargos para  pessoa com deficiência  e  para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da 
Lei nº 14.133/2021);

14.3.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas  
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.4.  Atestados(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, atestando que a empresa presta ou já prestou serviços de características objeto deste termo, 
em especificações e que não possui nada que desabone a sua capacidade de prestação dos serviços;

14.5. O  Atestado  acima  deverá  ser  apresentado  em  documento  timbrado,  contendo:  nome  do 
CONTRATANTE e da CONTRATADA, data, local e informação sobre o bom desempenho do objeto, 
assinatura do representante legal,  CNPJ, telefone de contato, e-mail  e endereço da pessoa jurídica 
público ou privada responsável pela sua emissão, com respectiva data de emissão do documento;

14.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa;

14.7. Será admitido, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de atestados de períodos diferentes e de forma concomitante, não havendo obrigatoriedade de os anos 
serem ininterruptos;

14.8. Os atestados apresentados, poderão ser diligenciados de acordo com a Lei n° 14.133/21 e demais 
alterações posteriores;

14.9. Apresentar  alvará sanitário/licença de funcionamento de lavanderia hospitalar,  emitido pelo 
órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal competente, conforme exigido pela Lei 9.782/99.

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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15.1. O prazo de entrega do objeto é  de  03 (três)  dias,  contados do recebimento das  roupas/tecidos ou 

solicitação de serviço pelo Setor Competente, a pesagem das roupas hospitalares, deverá ocorrer no local de 

coleta/entrega, com emissão de ticket em 2 vias, preferencialmente eletrônico, comprovando o quantitativo da 

pesagem, local, data da coleta ou do recebimento, bem como identificação dos responsáveis, sempre acompanhado 

de assinatura e identificação dos responsáveis do estabelecimento e da Contratada.

15.1.1.A empresa não será obrigada a buscar e entregar as roupas/tecidos no Município de Flores 

de Goiás, caso sua localização esteja dentro de um raio de até 300 (trezentos) km de 

Flores de Goiás - GO, podendo nessa distância, o próprio Município buscar e levar as 

roupas/tecidos.

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

15.2. O processamento das roupas hospitalares seguir as recomendações apontadas no documento 
"Proces-samento de Roupas de Serviços de Saúde: prevenção e controle de riscos", ANVISA, 2009 e 
suas  res-pectivas  atualizações 
(https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/
manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/
@@download/file), quais sejam:

15.2.1.Coleta da roupa suja na unidade; (caso a localização da empresa não esteja dentro de um 
raio de até 300 (trezentos) km de Flores de Goiás – GO)

15.2.2.  Pesagem da roupa suja; 
15.2.3.  Recebimento, separação e classificação da roupa suja na lavanderia; 
15.2.4.  Lavagem da roupa suja; 
15.2.5.  Secagem e calandragem da roupa limpa; 
15.2.6.  Reparo e reaproveitamento de peças danificadas; 
15.2.7.  Separação, dobradura e embalagem da roupa limpa; 
15.2.8.  Transporte e entrega da roupa limpa da lavanderia até a unidade Geradora; (caso a 

localização da empresa não esteja dentro de um raio de até 300 (trezentos) km de Flores 
de Goiás – GO)

15.3. O processamento da roupa deve ser realizado de forma a transformar a roupa suja em roupa 
limpa,  conservando suas  características  físicas  e  funcionalidades,  pelo maior  tempo possível,  para 
oferecer  segurança,  conforto  e  confiança  ao usuário  que  a  utiliza,  assim  como  economia  à 
CONTRATANTE.

15.4. A prestação de serviços de lavanderia hospitalar envolverá todas as etapas do processamento das 
roupas
hospitalares, conforme o padrão estabelecido na RESOLUÇÃO DO COLEGIADO ANVISA N. 06/2012 
e no MANUAL DE PROCESSAMENTO DE ROUPAS DE SERVIÇO DE SAÚDE: PREVENÇÃO E 
CONTROLE DE RISCO DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – 2009 que, 
atualiza o Manual de Lavanderia Hospitalar do Ministério da Saúde - 1986 e suas atualizações; 

15.5.  O processamento das roupas  hospitalares  será  executado nas  instalações  da lavanderia  da 
CONTRATADA;

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file
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15.6. A CONTRATADA deverá possuir lavanderia própria (externa) para processamento das roupas, dotada de 
condições totais para suprir a necessidade (lavagem, desinfecção, reparos, embalagem, acondicionamento e 
transporte de toda a roupa processada) de modo a garantir a qualidade dos serviços prestados, bem como a  
remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados.

15.7. Caberá à CONTRATADA determinar a necessidade diária de roupa processada para que não ocorram faltas,  
podendo ser alterada periodicamente com base no consumo médio de roupas utilizadas; 

15.8. Fornecer sacos plásticos, com cordão e capacidade para 200 litros, que tenha qualidade suficiente para resistir 
ao peso da roupa, de modo a não romper durante a sua manipulação e transporte; 

15.9. Recolher os sacos de roupas sujas nos abrigos externos das UNIDADES, transportando-os para a unidade de 
processamento da CONTRATADA em veículo exclusivo para roupas sujas ou veículo dividido fisicamente 
em dois ambientes com acessos independentes para separar a roupa limpa da suja;

15.10.      A Contratada deverá  emitir  ao final  de  cada mês relatório  com somatório  de  todo o  
processamento, bem como apresentá-los juntamente com os respectivos tickets, emitidos na data da 
coleta pelos responsáveis e demais informações que possam identificar, quantificar e comprovar aquelas 
informações constantes do relatório final.

15.11. Para a realização dos serviços, caberá à empresa participante providenciar veículos apropriados 
e adequados para o tipo de coleta, bem como pessoal devidamente qualificado e treinado para a execução 
do objeto. São de responsabilidade da licitante vencedora todos os custos com mão de obra, materiais e 
insumos, equipamentos e outros custos que envolvam a prestação de serviços.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,  anotadas tais  circunstâncias mediante simples 
apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem eletrônica  para  esse  fim,  conforme  endereço 
eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a  assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade poderá  convocar  o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e  das  sanções  aplicáveis,  dentre  outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as  

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).
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16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para  
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar  
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as  medidas necessárias  e 
saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação  contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,  

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior  
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento,  e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu  
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais  
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento  Geral  do  Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Flores  de  Goiás  deste  exercício,  na  dotação  abaixo 
discriminada:

Ficha: 354 dotação: 14.05.10.302.1510.2.254.339039 - 102
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17.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente 

com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das  
penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação da  qualidade e  quantidade 
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 
contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos  bens  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, 
Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários  
para garantir o recebimento de seus créditos. 
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19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da  
despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.

19.11. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para  
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,  

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

Flores de Goiás - GO, 07 de julho de 2026.

Termo de referência elaborado por:
 

________________________________________
KAUANY DA SILVA MOTA

Agente de Planejamento
Decreto n° 893/2026

 

De acordo com as motivações presentes nos documentos deste processo, aprovo este Termo de Referência:

___________________________________________________
ROSEANE OLIVEIRA DE ADORNO ASSIS

Secretária Municipal de Saúde
Decreto nº 687/2026

*Este campo de assinaturas é  parte integrante e  indispensável  do Termo de Referência – TR referente ao objeto de  
contratação de empresa especializada em lavanderia hospitalar para o Fundo Municipal de Saúde de Flores de Goiás/GO  
– Protocolo 4215/2026, não possuindo valor algum se utilizado separadamente.
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